
Resposta ao Sr. Alexandre Frota 

 
No dia 24 de outubro do corrente ano, fui feroz e sistematicamente atacado em minha honra e 
dignidade pelo Senhor Alexandre Frota de Andrade, que se serviu de postagens em redes sociais e 
dos microfones da Rádio Cidade, por meio de seu programa “Autenti-cidade”, para me ofender e 
me afrontar com impropérios e maledicências acerca do exercício de minha função jurisdicional. 
Em respeito aos seguidores do Sr. Alexandre Frota em todas as redes sociais, aos ouvintes da Rádio 
Cidade, e a todos os jurisdicionados, vejo-me assim obrigado a esclarecê-los sobre parte da minha 
história como magistrado. 
 
Me formei em Direito pela Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, em 1992, e exerço a 
magistratura desde 1995, ou seja, atuo em prol dos jurisdicionados e de acordo com os ditames 
legais há mais de 22 (vinte) e dois anos. Tendo exercido minha jurisdição sempre de forma ilibada e 
idônea, sem ter sofrido qualquer processo judicial e/ou administrativo que pudesse macular minha 
carreira como Juiz de Direito. 
 
Diante disso, e em atenção ao Estado Democrático de Direito, bem como aos cidadãos brasileiros 
que têm o direito de ter suas demandas julgadas por magistrados que atuam de acordo com as 
prerrogativas funcionais estabelecidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional esclareço que nunca, em hipótese alguma, usei de meu cargo de agente político para 
proferir decisões judiciais com caráter político ou ativista. As minhas decisões sempre foram e são 
pautadas na legalidade, de maneira motivada e fundamentada, analisando-se cada caso concreto 
com cuidado e respeito às partes, a fim de que o Direito seja aplicado corretamente. 
 
Ocorre que, inconformado com a decisão dada por mim, em conjunto com os meus pares 
componentes da Segunda Turma Cível do Colégio Recursal Central da Capital de São Paulo, o Sr. 
Alexandre Frota de Andrade me agrediu verbalmente, ferindo minha imagem e honra, fazendo 
alusões e insinuações de temática sexual, que não se relacionam em absolutamente nada com a ação 
de indenização por supostos danos morais proposta pelo referido senhor.  
 
Nunca, em hipótese alguma, passou pelos meus pensamentos que sofreria tamanhos 
constrangimento e humilhação por exercer meu ofício de magistrado, que o faço com muito gosto 
há mais de duas décadas.  
 
As manifestações de ódio, preconceituosas e discriminatórias veiculadas pelo Sr. Alexandre Frota 
contra minha pessoa são utilizadas de modo a desvirtuar e desqualificar a decisão proferida em 
conjunto com outras duas Juízas de Direito, uma vez que entendemos, majoritariamente, que não 
houve a prática de ato ilícito por parte da ex-Ministra da Secretaria de Políticas para as Mulheres e 
ex-Secretária Especial de Políticas para as Mulheres do Ministério das Mulheres, Igualdade Racial e 
Direitos Humanos, Eleonora Menicucci de Oliveira, por ter se manifestado à jornalista acerca do 
encontro entre o Sr. Frota e o atual Ministro da Educação, José Mendonça Bezerra Filho, para 
tratar a respeito das diretrizes básicas da educação nacional. 
 
Tal manifestação se referiu a uma entrevista dada pelo ator e diretor de TV nos idos de 2014 a um 
programa humorístico, na qual ele teria narrado, em tom de deboche, a prática de um ato sexual 
não consentido com uma mãe de santo. 
 



Na decisão por mim relatada e subscrita, deixei expresso que a matéria objeto de discussão seria 
tratada exclusivamente sob o ponto de vista jurídico, tendo inclusive rechaçado a esdrúxula e 
descabida manifestação processual apresentada pela CUT/SP, não permitindo qualquer ingerência 
de cunho político-ideológico. 
 
É lamentável e constrangedor que o Sr. Alexandre Frota se utilize de sua posição de pessoa pública 
e conhecida nacionalmente, ainda que de maneira polêmica, para atacar a minha pessoa fazendo 
menção e insinuações à temática sexual, em razão de ato praticado por mim no exercício de meu 
ofício como Juiz de Direito e em conjunto com outras duas Juízas de Direito.  
 

 


